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DESCRITORES
Declarações para memória futura    >    Prova testemunhal    >    Prova indirecta    >    Prova
pericial    >    Declarações dos peritos

SUMÁRIO
I. As declarações para memória futura são uma forma legal de obter prova testemunhal em fase
processualmente anterior à da audiência, devendo as mesmas serem valoradas na audiência como se ali
tivessem sido prestadas. 
II. É compreensível que a criança, traumatizada com o sucedido e já tendo relatado os factos várias
vezes, em várias ocasiões e perante várias pessoas, tenha acabado por se recusar contá-los novamente
(o que sucedeu no momento em que seria processualmente mais importante que o fizesse, ou seja,
perante o JIC).
III. Se nessas declarações a menor se limitou a dizer que contou aos seus pais o sucedido e que não se
lembrava de nada, não verdadeiramente disse de relevante e incriminatório do arguido.
IV. Nesta circunstância, apesar de reconhecidamente penoso e nada recomendável, o que importa fazer
é ouvir novamente a menor, o que deverá ocorrer num ambiente o mais acolhedor e mais favorável
possível, num local apropriado e com apoio técnico psicológico, de forma a proporcionar uma última
possibilidade de colher a prova que não foi ainda produzida. 
V. É isso que impõem as cautelas e também a necessária garantia dos direitos de defesa do arguido, que
se presume inocente.
VI. A mais disso, a possibilidade de valoração das declarações da mãe do menor, da psicóloga e da
médica, na parte em que relatam o que ouviram dizer à menor, tem que atender a algo de essencial: o
saber se essas pessoas foram ouvidas como testemunhas.
VII. No caso da psicóloga e da médica, se a sua audição o foi na qualidade de peritas, o que descreveram
com referência ao que ouviram à menor, apenas poderão ser atendidas como factos em que baseiam o
respetivo juízo pericial. Valerão os respetivos relatórios, na medida em que sejam técnica ou
cientificamente atendíveis, mas não como depoimentos testemunhais. E, muito menos, sem
contraditório!.
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Fonte: http://www.dgsi.pt
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